






• O visto de trânsito deve ser utilizado no prazo de

sessenta dias, subsequentes á data da sua
concessão, permite a permanência até cinco dias, é
valido para uma ou duas entradas e não é
prorrogável.

° O visto de trânsito pode ser excepcionalmente
concedido no posto de fronteira ao cidadão
estrangeiro que, em viagem continua, a interrompa
para as escalas obrigatórias do meio de transporte
utilizado.

N° 2 e 3, artigo 43 da Lei 2/07 de 31 de Agosto

          
        

     
       

  

      

         
        
     

          
         
    

O  Visto  de  Curta  Duração  deve  ser  utilizado  no
pazo de 72 horas, permite ao cidadão estrangeiro
a permanência em território nacional até 10 dias e
é prorrogável uma vez por igual periódo de tempo.

O  Visto  de  Curta  Duração  não  permite  ao  seu
titular  a  fixação  de  residência  em  território
nacional,  nem  o  exercício  de  qualquer  actividade
renumarada.

Artigo 52 da lei 13/19 de 23 de Maio

O Visto de Turismo deve ser utilizado no prazo de
sessenta  dias  subsequentes  a  data  da  sua
concessão, é  válido  por  120  dias, para  múltiplas
entradas, e  permite  uma  permanência  de  até  30
dias  prorrogáveis  por  duas  vezes  por  igual
periódo.

O  Visto  de  Turismo  não  permite  ao  seu  titular  a
fixação  de  residência  em território  nacional, nem
o exercício de qualquer actividade renumerada.

O  Titular  do  Poder  Executivo  pode  estabelecer  a
concessão  de  vistos  de  turismo  nos  postos  de
fronteira, nos termos a definir em regulamento.

Artigo 51 da lei 13/19 de 23 de Maio

O Visto de Trânsito deve ser utilizado no prazo de
60  dias, subsequantes  à  data  da  sua  concessão,
permite  a  permenência  até  cinco  dias  e  não  é
prorrogável.

O  Visto  de  Trânsito  pode  ser  excepcionalmente
concedido  no  posto  de  fronteira  ao  cidadão
estrangeiro  que, em  viagem  continua, a
interrompa  para  as  escalas  obrigatórias  do  meio
de transporte utilizado.

Artigo 50 da lei 13/19 de 23 de Maio


